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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
Aos Administradores e Acionistas
Gerdau Summit Aços Fundidos e Forjados S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Gerdau Summit Aços Fundidos e Forjados S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:
•	 Identificamos	 e	 avaliamos	 os	 riscos	 de	 distorção	 relevante	 nas	 demonstrações	 financeiras,	

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

e respectivas divulgações feitas pela administração.
•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional.

•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 26 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/F-6

Emerson Lima de Macedo
Contador CRC 1BA022047/O-1

CONTINUAÇÃO

Bloco de Onze Aeroportos do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 48.725.405/0001-13

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: Bloco de Onze Aeroportos 
do Brasil S.A. (“BOAB” ou “Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, constituída em 16/11/2022, 
tendo como objeto social específico e exclusivo a prestação 
dos serviços públicos para ampliação, manutenção e 
exploração da infraestrutura aeroportuária dos aeroportos 
integrantes do Bloco SP/MS/PA/MG, tudo em conformidade 
com as condições estabelecidas no Edital do Leilão 
nº 01/2022 e em virtude do procedimento licitatório 
promovido pelo Poder Concedente nos termos do Edital do 
Leilão nº 01/2022. A sede da Companhia está localizada 
na Alameda Santos, 1293, 4º andar, bairro Cerqueira 
César, da cidade de São Paulo, estado de São Paulo. A 
Companhia é uma subsidiária integral da Aena Desarrollo 
Internacional S.M.E., S.A. (“Aena Desarrollo”), sociedade 
constituída sob leis da Espanha, com sede em Madri na 
Espanha. A Aena Desarrollo é uma subsidiária da Aena, 
S.M.E., S.A. (“Grupo Aena”), uma sociedade com ações 
cotadas na bolsa de valores da Espanha, e que administra 
aeroportos e heliportos em toda a Espanha. De forma geral, 
o Grupo Aena participa da administração de 66 aeroportos 
em países como Reino Unido, Jamaica, México, Colômbia e 
Brasil, onde administra 17 aeroportos. A Agência Nacional 
de Aviação Civil (ANAC), realizou em 18/08/2022, em 
sessão pública do leilão da 7ª rodada de concessões 
aeroportuárias, realizado na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão, quando a Aena Desarrollo se sagrou vencedora 
da concessão para ampliação, manutenção e exploração 
dos aeroportos integrantes do Bloco SP/MS/PA/MG (“a 
concessão), composto por:  Aeroporto de Congonhas - São 
Paulo/SP (SBSP);  Aeroporto de Campo Grande - Campo 
Grande/MS (SBCG);  Aeroporto de Corumbá - Corumbá/
MS (SBCR);  Aeroporto Internacional de Ponta Porã - Ponta 
Porã/MS (SBPP);  Aeroporto Maestro Wilson Fonseca - 
Santarém/PA (SBSN);  Aeroporto João Corrêa da Rocha 
- Marabá/PA (SBMA);  Aeroporto Carajás - Parauapebas/

PA (SBCJ);  Aeroporto de Altamira - Altamira/PA (SBHT);  
Aeroporto Ten. Cel. Aviador César Bombonato - Uberlândia/
MG (SBUL);  Aeroporto Mário Ribeiro - Montes Claros/MG 
(SBMK);  Aeroporto Mario de Almeida Franco - Uberaba/
MG (SBUR). Em 20/10/2022 foi publicada no Diário Oficial 
da União a decisão de ANAC homologando o resultado 
da licitação e adjudicando formalmente o Bloco SP/
MS/PA/MG a Aena Desarrollo. Em 16/11/2022 Aena 
Desarrollo constituiu a Sociedade de Propósito Específico 
Bloco de Onze Aeroportos do Brasil S.A. (“BOAB”) para 
desenvolver a concessão. A vigência do “Contrato” é 
de 30 anos, contados a partir da data de eficácia, em 
05/06/2023. O contrato poderá ser prorrogado por até 
5 anos, uma única vez, para fins de recomposição de 
equilíbrio econômico-financeiro em decorrência de revisão 
extraordinária na forma prevista no contrato de concessão, 
apreciação e decisão pela ANAC, após procedimento 
de revisão extraordinária que pode ocorrer de ofício ou 
mediante solicitação da Companhia. As transferências 
operacionais dos Aeroportos foram realizadas conforme 
datas descritas abaixo. A partir dessas datas as receitas 
e despesas decorrentes das operações dos aeroportos 
passaram a ser devidas à BOAB, abaixo datas do início das 
operações por aeroporto:  10/10/2023 – Aeroporto de 
Uberlândia - SBUL;  13/10/2023 – Aeroporto de Campo 
Grande - SBCG;  17/10/2023 – Aeroporto de Congonhas 
- SBSP;  07/11/2023 – Aeroporto Internacional de Ponta 
Porã - SBPP;  10/11/2023 – Aeroporto Internacional 
de Corumbá - SBCR;   13/11/2023 – Aeroporto de 
Uberaba - SBUR;  16/11/2023 – Aeroporto de Montes 
Claros - SBMK;  21/11/2023 – Aeroporto de Marabá - 
SBMA;  24/11/2023 – Aeroporto de Carajás - SBCJ;  
27/11/2023 – Aeroporto Internacional de Santarém - SBSN; 
 30/11/2023 – Aeroporto Interestadual de Altamira - 
SBHT. O contrato de concessão está sendo implementado 
nas seguintes fases: Fase 1-A: A Fase de transferência 

Demonstração do resultado Exercício findo  
em 31/12/2023 e período de 16 de novembro  

a 1/12/2022 (Em milhares de Reais)
2022

2023
(não 

auditado)
Receitas operacionais líquidas 213.429 -
Custos dos serviços prestados (120.850) -
Lucro bruto 92.579 -
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (51.886) (549)
Provisão estimada de crédito de 
liquidação duvidosa – PECLD (1.235) -
Resultado antes do resultado 
financeiro líquido 39.458 (549)
Receitas financeiras 162.399 -
Despesas financeiras (284.005) -
Resultado financeiro líquido (121.606) -
Resultado antes dos impostos (82.148) (549)
IRPJ e CSLL - diferidos 27.930 187
Prejuízo líquido do exercício (54.218) (362)

Demonstração do resultado abrangente 
Exercício findo em 31/12/2023 e período de  

16 de novembro a 31/12/2022 (Em milhares de Reais)
2022

2023
(não  

auditado)
Prejuízo líquido do exercício (54.218) (362)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total (54.218) (362)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31/12/2023 e  
período de 16 de novembro a 31/12/2022 (Em milhares de Reais)

Capital social Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 16/11/2022 (não auditado) 1 - 1
Prejuízo líquido - (362) (362)
Saldos em 31/12/2022 (não auditado) 1 (362) (361)
Integralização de capital social 1.639.250 - 1.639.250
Prejuízo líquido - (54.218) (54.218)
Saldos em 31/12/2023 1.639.251 (54.580) 1.584.671

Demonstração dos fluxos de caixa 
Método indireto - Exercício findo em 

31/12/2023 e período de 16 de novembro 
a 31/12/2022 (Em milhares de Reais)

2022

2023
(não 

auditado)
Prejuízo líquido do exercício (54.218) (362)
Ajustes por:
IRPJ e CSLL (27.930) (187)
Depreciação 344 -
Amortização 26.801 -
Provisão Estimadas em Créditos de  
Liquidação Duvidosa – PECLD 1.235 -
Receita sobre aplicações 
financeiras e juros (162.399) -
Juros incorridos empréstimos 
com partes relacionadas 275.762 -
Variações nos ativos 
(aumento)/redução 59.595 (549)
Contas a receber de clientes (99.922) -
Imposto a recuperar (32.199) -
Despesas antecipadas (6.281) -
Outros créditos (2.272) -
Fornecedores 3.803 -
Variações nos passivos 
aumento/(redução) 
Contas a pagar - partes relacionadas 40.894 236
Obrigações sociais e trabalhistas 8.516 -
Impostos e contribuições a recolher 18.760 -
Provisões de contas a pagar 35.570 288
Outras contas a pagar 2.814 25
Juros pagos (159.123) -
IRPJ e CSLL pagos (32.125) -
Juros recebidos 162.399 -
Fluxo de caixa liquido gerado pelas 
atividades operacionais  429 -

Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos
Integralização de capital 1.639.250 1
Adições de imobilizado
Adições de intangível
Baixas de imobilizado/intangível 7 -
Aplicações financeiras líquidas 
de resgate 7 (313.003)
Fluxo de caixa (utilizado 
nas) gerado pelas ativida-
des de investimentos (2.112.156) 1
Fluxo de caixa das ativida-
des de financiamentos
Captação de empréstimos 
com partes relacionadas 2.450.000 -
Fluxo de caixa gerado 
pelas atividades de 
financiamento 2.450.000 -
Aumento líquido em caixa e 
equivalentes de caixa 338.273 -
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 1 -
Caixa e equivalentes de caixa 
no final do exercício 338.273 1
Aumento líquido em caixa e 
equivalentes de caixa 338.272 1

Balanço patrimoniais em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
2022

ATIVO 2023
(não  

auditado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 338.273 1
Aplicações financeiras 313.003 -
Contas a receber de clientes 98.687 -
Imposto a recuperar 33.913 -
Contas a receber - partes relacionadas 28.080 -
Despesas antecipadas 6.281 -
Outros créditos 2.273 -

Total do ativo circulante 820.510 1
Não circulante
Impostos diferidos 28.117 187
Impostos a recuperar 1.714 -
Total do realizável a longo prazo 29.831 187
Imobilizado 3.090 -
Intangível 3.424.843 -
Total do ativo não circulante 3.457.764 187
Total do ativo 4.278.274 188

2022
PASSIVO E  
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2023

(não  
auditado)

Circulante
Fornecedores 27.842 -
Contas a pagar - partes relacionadas 40.894 -
Empréstimos - partes relacionadas - CP 116.639 -
Impostos a recolher 18.760 -
Obrigações sociais e trabalhistas 8.516 -
Provisões de contas a pagar 27.877 288
Outras contas a pagar 3.075 261
Total do passivo circulante 243.603 549
Não circulante
Emprést. - partes relacionadas - LP 2.450.000 -
Total do passivo não cir-
culante 2.450.000 -
Patrimônio líquido
Capital social 1.639.251 1
Prejuízos acumulados (54.580) (362)
Total do patrimônio líquido 1.584.671 (361)
Total do passivo e patrim. líquido 4.278.274 188

operacional, que iniciou de forma escalonada no segundo 
semestre de 2024 mediante acordo entre Companhia, 
ANAC e Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 
(“Infraero”), visando mitigar impactos operacionais. Fase 
1-B: Fase de ampliação dos aeroportos pela Companhia 
para adequação da infraestrutura e recomposição do 
nível de serviço estabelecido no Plano de Exploração 
Aeroportuário, terá início no segundo semestre de 2024, 
com prazo para execução desta fase é de 36 meses a 
contar da data de eficácia, com exceção para o Aeroporto 
de Congonhas - SBSP, cujo prazo é de 60 meses, a contar 
da data de eficácia. Fase 2: Demais fases de ampliação, 
manutenção e exploração dos aeroportos até a finalização 
da concessão. Licenças e autorizações: Atualmente 
todas as licenças estão vigentes e as principais licenças 
e autorizações para a operação dos aeroportos são 
as seguintes:  Certificado Operacional de Aeroporto, 
vigentes por tempo indeterminado;  Alfandegamento 
pela Receita Federal (aeroportos com voos internacionais), 
vigente por tempo indeterminado; e  Licença de operação 
perante as autoridades municipais, estaduais e federal 
do meio ambiente. Vigências em geral entre 2 e 3 anos, 
com vencimentos próximos para 2024 e 2025. 2. Base 
de preparação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP) e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board – IASB. A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria 
em 16/02/2024. Detalhes sobre as principais políticas 
contábeis da Companhia estão apresentados na nota 
explicativa nº 6. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 3. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais, 
que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos 
nos balanços patrimoniais:  Caixa, equivalentes de caixa 

Relatório da Administração

e aplicações financeiras são mensurados pelo valor justo. 

4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 

demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que 

é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 

financeiras foram arredondadas para milhares de Reais, 

exceto quando indicado de outra forma. 

Conselho de Administração
Francisco Javier Marín San Andrés - Presidente

Rodrigo Marabini Ruiz - Conselheiro
José Leo Vizcaíno - Conselheiro

Juan Carlos Alfonso Rubio - Conselheiro

María José Cuenda Chamorro - Conselheira
Fernando Santiago Yus Sáenz de Cenzano - Conselheiro

Noelia Martínez Morato - Conselheira

Diretoria Executiva
Fernando Santiago Yus Sáenz de Cenzano - Diretor Presidente 

Joaquín Rodríguez Guerrero - Diretor Geral
Rodrigo Almeida Rosa - Diretor Econômico Financeiro

Renata de Abreu Martina - Diretora de Assessoria Jurídica
Raúl Moya González - Diretor de Operações, Infraestrutura e TI

Contadora - Ana Claudia Santos - CRC nº PE-031.931/O-1

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, incluindo as Notas Explicativas estão disponíveis em: 
www.aenabrasil.com.br e no site do jornal no endereço eletrônico do presente jornal: https://publilegal.diariodenoticias.com.br/.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores do Bloco de Onze Aeroportos do Brasil S.A. Recife-PE. Opinião: As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor 
independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no endereço www.aenabrasil.com.br.O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 16 
de fevereiro de 2024, sem modificações. KPMG Auditores Independentes Ltda., CRC PE-000904/F-7 

Thecrisel Administração e Participações S/A.
CNPJ: 03.592.478/0001-46

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2023 (Valores expressos em reais)
 2022 2023
Ativo Circulante  849.195,06   2.259.241,28 
Caixas  5.451,59   5.451,59 
Bancos  40.680,18   10.574,61 
Aplicações de Liquidez Imediata  294.544,59   1.935.542,89 
Adiantamento Diversos  70.000,00   70.000,00 
Tributos a Recuperar  200.846,51   -   
Emprestimos Sociedade Invest  -     -   
Estoques  237.672,19   237.672,19 
Outros Adiantamentos  -     -   
Despesas Antecipadas  -     -   
Ativo Não Circulante  10.887.671,59   5.386.369,74 
Investimento  -     3.195.146,50 
Emprestimos  6.632.221,08   -   
Equivalencia Patrimonial  (724.267,90)  -   
Thema I Empreend Imobiliários  3.070.000,00   227.805,22 
Imóveis para Renda_Predios  863.270,45   796.890,05 
Imóveis para Renda_Terrenos  1.046.447,96   1.046.447,96 
Construções em Andamento  -     -   
Ativo Imobilizado  -     120.080,01 
Bens em Operação  198.450,00   185.200,00 
(-) Depreciação  (198.450,00)  (65.119,99)
Total do Ativo  11.736.866,65   7.645.611,02

 2022 2023
Passivo Circulante  353.646,84   1.819.346,34 
Fornecedores  1.212,00   1.625,30 
Obrigações Tributárias  27.727,09   -   
Obrigações Trab/previdenciarias  -     21.065,70 
Conta corrente Sócios  -     -   
Lucros a Pagar  -     1.027.346,34 
Financiamento Capital de Giro  324.707,75   769.309,00 
Passivo Não Circulante  9.047.646,71   2.605.160,45 
Exigivel a longo Prazo  9.047.646,71   2.605.160,45 
Conta corrente Sócios  6.982.494,20   -   
Emprestimos e Financiamentos  2.065.152,51   2.605.160,45 
Patrimonio Liquido  2.335.573,10   3.221.104,23 
Capital Social  924.439,00   924.439,00 
Reservas de Lucro  2.080.135,88   2.080.135,88 
Lucro/Prejuizo do Exercicio Acum  (669.001,78)  (1.041.892,59)
Lucro do exercicio  -     1.258.421,94 
Total do Passivo  11.736.866,65   7.645.611,02

Demonstração do Resultado do Exercicio 2022 2023
Receitas operacional Bruta  1.044.991,02   1.192.044,28 
(-) Deduções da Receita/Imp. e Cancelamentos  (38.145,63)  (43.455,47)
Lucro Operacional Bruto  1.006.845,39   1.148.588,81 
Despesas Operacionais / Administrativas  (1.133.558,00)  (345.571,28)
Receitas Financeiras/Recuperação
 de Despesa  177.787,55   775.158,66 
Despesas Financeiras / Tributarias  (720.076,72)  (278.512,95)
Receitas Financeiras Liquidas  542.289,17   1.053.671,61 
Resultado Antes CSLL e IRPJ  (669.001,78)  1.578.176,19 
IRPJ   (78.030,19)
CSLL   (36.730,87)
Resultado liquido   1.463.415,13

Notas explicativas às demonstrações Financeiras - 1 Contexto Opera-
cional - O Objeto Social da empresa é incorporação de empreendimentos 
imobiliários, alugueis de imóveis próprios e compra e venda de imóveis próprios. 
2 - Sumários das principais práticas contábeis - As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas em obediência aos preceitos da legislação comercial 
e da lei das sociedades anônimas. 3 - Aplicações financeiras - Referem-se 
às aplicações em fundos de investimentos, CDB da Caixa Econômica Federal, 

avaliadas pelo valor original da aplicação acrescido dos rendimentos incorri-
dos, até a data do Balanço. 4 - Estoque - O estoque de Imóveis para venda 
está demonstrado pelo custo de aquisição, acrescido de valores referentes a 
benfeitorias até a data do Balanço. 5 - Imobilizado - está demonstrado pelo 
custo de aquisição, as depreciações foram calculadas pelo método linear sobre 
o custo de Aquisição ou construção com base em taxas determinadas em 
função do prazo de vida útil estimado dos bens. A Administração da Sociedade 
avalia que não existem ativos contabilizados por valores superiores aos seus 
valores recuperáveis. 6 - Capital Social - representado por 924.439 ações 
ordinárias nomináveis, sem valor nominal. Osasco, 31 de dezembro de 2023.

E.O.S. Theodoro de Freitas - Presidente
Jose Orlando Ghidelli - Contabilista - CRC/SP - 163147/O4

PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA 
Estado de São Paulo

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 – PROC. 053/2024
AVISO DE LICITAÇÃO

Encontra-se disponível o Edital do Pregão Eletrônico n.º 014/2024, 
cujo objeto é: SELEÇÃO DE FORNECEDORES PARA SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS (SRP), DO TIPO MAIOR PERCENTUAL 
DE DESCONTO POR LOTE, SOBRE A TABELA CMED/ANVISA, 
VISANDO A EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
DE „A A Z‟ CONTIDOS NA TABELA CMED/ANVISA, COM 
ENTREGA PARCELADA, DE ACORDO COM A SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E HIGIENE PÚBLICA E EM 
CONFORMIDADE COM O TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. 
Data da sessão: 17/04/2024, horário: 09h00. Local: http://portal.
dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/. Edital na íntegra: http://
www.dracena.sp.gov.br e PNCP. Dracena, 28 de março de 2024. 
CLAUDIA MARA MESALIRA MOREIRA GAGLIANI LUGINICK. - 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E HIGIENE PÚBLICA.

AVISO DE LICITAÇÃO
Edital de Licitação n° 10/2024 - Tipo de Licitação “Menor Valor Global”

Processo Administrativo nº 2165/2023 - Modalidade Pregão Eletrônico n° 07/2024 
OBJETO: Registro de preços para execução de pintura em prédios e espaços públicos, 
conforme diretrizes e especificações contidas no memorial descritivo.
A Prefeitura Municipal de Itirapina torna pública e a quem possa interessar que, será realizado a 
abertura da sessão pública em referência:
 Local: https://bll.org.br// 
 Início de envio da Proposta: 01 de abril de 2024.
 Recebimento de Propostas até: 16 de abril de 2024 – Horas: 08h.
 Início dos lances: 16 de abril de 2024 – Horas: 09h.
Os interessados poderão examinar gratuitamente e adquirir o presente Edital:
1) No site municipal: www.itirapina.sp.gov.br, ou;
2) Na página eletrônica do BLL – Licitações Públicas: https://bll.org.br//
3) Requisitar nos e-mails: licitacao@itirapina.sp.gov.br, licitacao5@itirapina.sp.gov.br e licitacao6@
itirapina.sp.gov.br. 

Itirapina, 28 de março de 2024.
FLÁVIO SIQUEIRA FAGUNDES - Secretário Municipal da Administração

Leia e assine:

5584-0035

Notebooks de empresa 
júnior são furtados dentro 
da PUC-SP; polícia investiga

Alunos da Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Pau-
lo (PUC-SP) tornaram público 
esta semana um caso de furto 
dentro da sede de uma empresa 
júnior, nas dependências da uni-
versidade. De acordo com nota 
de repúdio emitida pelo perfil 
da PUC Júnior Consultoria no 
Instagram, foram roubados seis 
notebooks, um prejuízo estima-
do de R$ 30 mil.

O Estadão confirmou a in-
formação com a Secretaria de 
Segurança Pública de São Paulo 
(SSP), que diz estar investigan-
do o caso.

A universidade emitiu nota 
dizendo que iniciou estudos 
para colocação de catracas no 
câmpus após o ocorrido. “A co-
locação das mesmas deverá dar-
-se em regime de urgência, que 
a situação merece”, afirma a ins-
tituição, que diz que a decisão 
foi tomada “considerando que 
tais fatos vêm ocorrendo com 
regularidade e que o livre acesso 
ao câmpus é o fator determinan-
te para que isso ocorra”.

Segundo os estudantes, o 
furto aconteceu por volta das 
16h30 do dia 6 de março, na 
sede da PUC Júnior Consulto-
ria, no prédio da universidade 
que fica na Rua Ministro Godói 
(Câmpus Monte Alegre), em 
Perdizes. “Nossa sede foi inva-
dida e revirada, sucedendo ao 
furto de seis computadores dos 
nossos associados”, afirmam, 
na nota. No momento do crime, 
nenhum dos integrantes da em-
presa estava na sala.

“Inicialmente, em respeito a 

instituição PUC-SP, nós, mem-
bros da PUC Júnior, optamos 
por manter a situação em esta-
do sigiloso, no aguardo de uma 
atitude e de um posicionamento 
por parte deles, o que não ocor-
reu. Assim, pela falta de respei-
to, de compromisso, de trans-
parência e principalmente pela 
negligência da universidade, 
optamos por tornar a situação de 
conhecimento público”, dizem.

Os alunos reclamam, ain-
da, que a sensação de falta de 
segurança se estende por todo 
o câmpus da universidade. O 
câmpus não conta com sistema 
de catracas ou qualquer tipo de 
regulação quanto à circulação 
de pessoas no interior dos pré-
dios.

“Em momento algum, nós, 
como estudantes universitários, 
esperávamos passar por isso 
dentro do nosso ambiente de 
aprendizagem. O fato é de ex-
trema frustração e indignação”, 
dizem. “A PUC Júnior Consul-
toria já tomou todas as medidas 
cabíveis diante do ocorrido, mas 
mesmo assim, não houve coo-
peração por parte da faculdade”, 
alegam.

A Secretaria de Seguran-
ça Pública de São Paulo (SSP) 
confirmou que foi registrado 
boletim de ocorrência sobre 
o caso. Segundo a pasta, o su-
posto crime é investigado pelo 
23º Distrito Policial (Perdizes). 
“Diligências estão em andamen-
to visando à identificação dos 
autores. Já foi expedido ofício 
à entidade de ensino a fim de 
obter imagens da ação”, afirma.
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